Resposta da Questão de Ordem n.º 0146

Presidente: Paulo Kobayashi

290ª Sessão Ordinária – 18.03.1998
O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB ( .....................................

Esta Presidência passa a ler resposta do Presidente efetivo da Casa à Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Eduardo Ferreira Netto. 

Senhoras Deputadas, Srs. Deputados, o nobre Deputado Ferreira Netto formulou, ontem, questão de ordem. Relata que protocolizou, há cerca de um ano, pedido de impeachment do Sr. Governador. Segundo S. Exa., o Governador não cumpriu a Lei Orçamentária de 1995, 96 e 97, “não honrando os pagamentos a que estava condenado e a que está condenado o Estado de São Paulo nos famosos precatórios judiciários”.

Aduz que a Presidência anterior não colocou o pedido de impeachment a votos como deveria colocar, ou seja, “devia levá-lo perante a Assembléia para saber se a Assembléia Legislativa admite ou não o processo contra o Sr. Governador” e que esta atual Presidência também não o fez. Finaliza indagando: o pedido vem a plenário ou não? 

Esta Presidência passa a responder.

O nobre Deputado Ferreira Netto, então líder do PDT, protocolizou, em 8 de maio de 1996, denúncia contra o Sr. Governador por crime de responsabilidade. Neste mesmo dia suscitou questão de ordem onde, segundo S. Exa., requerido o impeachment, é necessário que a Assembléia delibere sobre se vai instaurar ou não o processo.

2. Em resposta, a Presidência observou que competia a ela receber a denúncia, e só depois, se recebida, ser lida no expediente e despachada a uma comissão especial eleita, nos moldes do preceituado pelo artigo 19 da Lei Federal 1.079/50.

Registrou que os Presidentes têm remetido a denúncia, preliminarmente, à Assessoria Técnico-Jurídica e à Comissão de Constituição e Justiça para auxiliá-lo no despacho de recebimento ou indeferimento, mencionando, nesse passo, os pareceres 1187 e 1189, de 1987, da CCJ. Afirmou, ainda, que não estava adstrito a tais manifestações.

3. Inconformado, o nobre Deputado Ferreira Netto, em 16 de maio, ofereceu recurso.

4. Houve resposta da Presidência:

... “Quer o nobre Deputado abolir o juízo preambular a respeito da admissibilidade da denúncia, exigindo que seja formal este ato do Presidente, como se o Presidente fosse um mero homologador de protocolo, a despachar para leitura no expediente qualquer denúncia, protocolizada na Assembléia Legislativa, imputando crime de responsabilidade ao Sr. Governador.”
O nobre Deputado inqüina de “deveras hilariante, se não trágica, a conclusão de que é competência do Presidente da Assembléia receber ou não a denúncia formulada por prática de crime de responsabilidade. A denúncia não pode deixar de ser recebida se o pedido estiver formalmente correto”, afirma S. Exa.

Temos, pois, que de “hilariante, se não trágica”, é como S. Exa. classifica decisão do pleno do Supremo Tribunal Federal que, sobre a matéria, no mandado de segurança n.° 20.491/DF, em 9 de fevereiro de 1990, assim concluiu:

“Competência do Presidente da Câmara dos Deputados, no processo de impeachment, para o exame liminar da idoneidade da denúncia popular, que não se reduz à verificação das formalidades extrínsecas e da legitimidade de denunciantes e denunciados, mas se pode estender, segundo os votos vencedores, à rejeição imediata da acusação patentemente inepta ou despida de justa causa, sujeitando-se ao controle do Plenário da Casa, mediante recurso, não interposto no caso.” 
5. Remetida à Assessoria Técnico-Jurídica da Presidência, em 2 de julho de 1996, houve parecer (fls.112 a 119 do RG 4.739/96) do Procurador-Chefe com as seguintes conclusões: “Em suma: é induvidoso que compete ao Sr. Presidente um juízo primeiro de avaliação, onde S. Exa. pode receber ou não a denúncia.”

Dentro desse contexto, cumpre assinalar que a presente denúncia assenta-se exclusivamente em provas documentais. Não foi indicado rol de testemunhas ou requerida a produção de qualquer outra prova. A indicação das testemunhas deveria constar obrigatoriamente do libelo inicial, e sua ausência implica na renúncia dessa prova, consoante o artigo 16 da Lei 1.079/50. 

Desse modo, a comprovação dos fatos alegados na denúncia ficará limitada aos documentos inclusos nos autos. 

Analisando-se esse material verifica-se que a prova documental foi extraída de dois Requerimentos de Informações, apresentados pelo denunciante, como Deputado Estadual: requerimentos n.°s 2.369/95 e 349/96.

a) O Requerimento n.° 2.369/95:

Nesse primeiro requerimento, nota-se que o ilustre Deputado José Eduardo Ferreira Neto busca informações relativas ao exercício de 1994. “Nos termos das inclusas certidões fornecidas pelo Poder Judiciário, foi certificado que a Fazenda do Estado deixou de pagar os Precatórios protocolados no período de 2 de julho de 1989 a 1º de julho de 1991, que, nos termos do artigo 12 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, deveriam ter sido atendidos até 31 de dezembro de 1994...”(fls. 10 dos autos)

Da mesma forma, às fls. 13, a certidão fornecida pelo Judiciário informa: “Certifica que a Fazenda do Estado de São Paulo não pagou no exercício de 1994, com atualização até a data do efetivo depósito, os precatórios protocolados no período de 2-7-89 a 1°-7-91, consignados nos Orçamentos-Programa de 1991 a 1992...”(fls. 13) 
Ora, é patente que tais documentes não se prestam para demonstrar eventual crime de responsabilidade do atual Governador, pois os fatos inerentes ocorreram em período estranho à sua gestão. Nesse caso, descabe a denúncia, porque eventual irregularidade no cumprimento do orçamento ou de decisões judiciais refogem à responsabilidade do atual Governo. 

b) O Requerimento n.° 348/96.

Neste segundo requerimento, envolvendo o exercício financeiro de 1995, foi perguntado:

“A) No exercício financeiro de 1995, quando em vigor a Lei estadual n.º 9.033, de 27 de dezembro de 1994 (Lei Orçamentária do Estado), foi emitida Nota de Empenho da Despesa consignada na Lei de Meios referente a sentenças judiciárias (artigo 58 da Lei Federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964) e decorrentes de precatórios judiciais que deram entrada até 1° de julho de 1994, data na qual tiveram atualizados os seus valores?” (fls. 56)
Pelas informações prestadas pelo Sr. Contador Geral da Fazenda Estadual, a fls. 96/99, e pelos Empenhos de fls. 101/105, nota-se que foram empenhados e destinados valores, no exercício de1995, para atender os precatórios judiciais que deram entrada até 1° de julho de 1994. 

Diante disso, não há como afirmar que o Sr. Governador do Estado tenha atentado contra o Orçamento ou descumprido decisões judiciais.

O conjunto probatório é insuficiente para tipificar eventual crime de responsabilidade do Sr. Governador. 

Demonstrado que os valores foram empenhados e disponibilizados (fls. 96/105) não pode o Chefe do Executivo responder pelo crime de responsabilidade a ele imputado. 

Sólido princípio do direito penal, consagrado no artigo 5°, XXXIX, da Constituição Federal, estabelece que não há crime sem lei anterior que o defina. À falta de tipificação, a presente denúncia não reúne condições de admissibilidade. 

Em conclusão:

a) denúncias como a da espécie comportam um juízo preambular de recebimento ou rejeição. 

b) o conjunto probatório é insuficiente para tipificar as infrações imputadas ao Sr. Governador, tornando inepta a denúncia.

c) caso o Sr. Presidente assim entender, poderá rejeitar de plano a presente denúncia.

6. Assim, informo que ratifiquei o parecer da Assessoria Técnica e deixo de dar seqüência à denúncia.

É a resposta à questão de ordem.

